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II

(Atos não legislativos)

DECISÕES

DECISÃO DE EXECUÇÃO (UE) 2021/1136 DA COMISSÃO 

de 30 de junho de 2021

relativa ao pedido de registo da iniciativa de cidadania europeia intitulada «COSMÉTICOS SEM 
CRUELDADE — POR UMA EUROPA SEM TESTES EM ANIMAIS» («SAVE CRUELTY-FREE 
COSMETICS — COMMIT TO A EUROPE WITHOUT ANIMAL TESTING»), nos termos do 

Regulamento (UE) 2019/788 do Parlamento Europeu e do Conselho 

[notificada com o número C(2021) 4950] 

(Apenas faz fé o texto na língua inglesa) 

A COMISSÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (UE) 2019/788 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de abril de 2019, sobre a 
iniciativa de cidadania europeia (1), nomeadamente o artigo 6.o, n.os 2 e 3,

Considerando o seguinte:

(1) A 21 de maio de 2021, a Comissão recebeu um pedido de registo de uma iniciativa de cidadania europeia intitulada 
«SAVE CRUELTY-FREE COSMETICS — COMMIT TO A EUROPE WITHOUT ANIMAL TESTING» («COSMÉTICOS 
SEM CRUELDADE — POR UMA EUROPA SEM TESTES EM ANIMAIS».

(2) Os objetivos desta iniciativa são formulados do seguinte modo: «Com a proibição imposta pela UE aos testes de 
cosméticos em animais, prometia-se uma Europa na qual já não haveria animais a sofrer e a morrer por causa dos 
cosméticos. Esta promessa não foi cumprida. Certas autoridades continuam a exigir que determinados ingredientes 
dos cosméticos sejam testados em animais, o que contraria as expetativas e os desejos das pessoas e a intenção dos 
legisladores. No entanto, nunca dispusemos de meios tão poderosos de evitar o recurso a animais para garantir 
segurança nem se nos deparou uma oportunidade tão soberana de revolucionar a proteção das pessoas e do 
ambiente. A Comissão Europeia deve manter a proibição e reforçar a transição para uma avaliação da segurança 
sem recurso a animais.»

(3) O grupo de organizadores convida a Comissão a tomar as seguintes medidas: 1) «Proteger e reforçar a proibição de 
testar cosméticos em animais. Proceder a alterações legislativas que garantam a proteção dos consumidores, dos 
trabalhadores e do ambiente em relação a todos os ingredientes dos cosméticos sem recurso a testes em animais, 
seja qual for a finalidade e sejam quais forem as circunstâncias.»; 2) «Transformar a regulamentação dos produtos 
químicos em vigor na UE. Assegurar a proteção da saúde das pessoas e do ambiente gerindo os produtos químicos 
sem novos requisitos de testes em animais.»; 3) «Modernizar a ciência na UE. Compromisso por uma proposta 
legislativa que defina um roteiro para a eliminação de todos os testes em animais na UE nesta legislatura.»

(1) JO L 130 de 17.5.2019, p. 55.
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(4) Um anexo fornece mais pormenores sobre a temática, os objetivos e o contexto da iniciativa. Divide-se em três 
partes: «The World-Leading EU Cosmetics Animal Testing and Marketing Bans» (relativa à proibição na UE, pioneira 
a nível mundial, de testes de cosméticos em animais e da comercialização de cosméticos que recorram a esse tipo de 
testes), «Transforming Chemicals Regulation» (relativa à transformação da regulamentação dos produtos químicos) e 
«Modernising Science in the EU» (relativa à modernização da ciência na UE). O anexo explica como, de acordo com 
os organizadores, os Regulamentos (CE) n.o 1223/2009 (2) e (CE) n.o 1907/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho (3), e a Diretiva 2010/63/UE do Parlamento Europeu e do Conselho (4) deveriam ser revistos. Nele se 
explica, nomeadamente, de que forma a iniciativa contribuiria para os objetivos políticos da Comissão estabelecidos 
na «Estratégia para a sustentabilidade dos produtos químicos» (5) e no «Pacto Ecológico Europeu» (6). Propõe 
igualmente que a Comissão tome medidas de apoio, tais como medidas que visem assegurar a aplicação das 
proibições impostas aos testes em animais ou delinear uma estratégia de teste de ingredientes de cosméticos que 
recorra unicamente a estratégias já disponíveis de avaliação sem recurso a animais. Estas medidas parece serem 
complementares das propostas de atos jurídicos que a Comissão é convidada a adotar, podendo, portanto, 
considerar-se que estão subordinadas àquelas.

(5) O grupo de organizadores também apresentou informações adicionais sob a forma de um documento político com 
informações mais pormenorizadas sobre os seus três principais apelos a que sejam tomadas medidas.

(6) Dado que a iniciativa visa a adoção de medidas relativas à aproximação de disposições legislativas, regulamentares e 
administrativas dos Estados-Membros que tenham por objeto o estabelecimento e o funcionamento do mercado 
interno, a Comissão tem competência para apresentar uma proposta de ato jurídico com base no artigo 114.o do 
Tratado.

(7) Por estes motivos, nenhuma parte da iniciativa extravasa manifestamente da competência da Comissão para 
apresentar propostas de atos legislativos da União com vista à aplicação dos Tratados.

(8) Esta conclusão não prejudica a apreciação do cumprimento, neste caso, das condições factuais e substantivas 
concretas necessárias para que a Comissão aja, incluindo a observância do princípio da proporcionalidade e a 
compatibilidade com os direitos fundamentais.

(9) O grupo de organizadores apresentou prova bastante de que preenche os requisitos estabelecidos no artigo 5.o, n.os 1 
e 2, do Regulamento (UE) 2019/788 e designou as pessoas de contacto em conformidade com o artigo 5.o, n.o 3, 
primeiro parágrafo, desse regulamento.

(10) A iniciativa não é manifestamente abusiva, frívola ou vexatória nem manifestamente contrária aos valores da União 
plasmados no artigo 2.o do Tratado da União Europeia nem aos direitos consagrados na Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia.

(11) A iniciativa intitulada «COSMÉTICOS SEM CRUELDADE — POR UMA EUROPA SEM TESTES EM ANIMAIS» («SAVE 
CRUELTY-FREE COSMETICS — COMMIT TO A EUROPE WITHOUT ANIMAL TESTING») deve, portanto, ser 
registada,

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO:

Artigo 1.o

É registada a iniciativa intitulada «COSMÉTICOS SEM CRUELDADE — POR UMA EUROPA SEM TESTES EM ANIMAIS» 
(«SAVE CRUELTY-FREE COSMETICS — COMMIT TO A EUROPE WITHOUT ANIMAL TESTING»).

(2) Regulamento (CE) n.o 1223/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de novembro de 2009, relativo aos produtos 
cosméticos (JO L 342 de 22.12.2009, p. 59).

(3) Regulamento (CE) n.o 1907/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2006, relativo ao registo, avaliação, 
autorização e restrição dos produtos químicos (REACH), que cria a Agência Europeia dos Produtos Químicos, que altera a Diretiva 
1999/45/CE e revoga o Regulamento (CEE) n.o 793/93 do Conselho e o Regulamento (CE) n.o 1488/94 da Comissão, bem como a 
Diretiva 76/769/CEE do Conselho e as Diretivas 91/155/CEE, 93/67/CEE, 93/105/CE e 2000/21/CE da Comissão (JO L 396 de 
30.12.2006, p. 1).

(4) Diretiva 2010/63/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de setembro de 2010, relativa à proteção dos animais utilizados 
para fins científicos (JO L 276 de 20.10.2010, p. 33).

(5) Comunicação da Comissão, de 14 de outubro de 2020, intitulada «Estratégia para a sustentabilidade dos produtos químicos rumo a um 
ambiente sem substâncias tóxicas», COM(2020) 667 final.

(6) Comunicação da Comissão, de 11 de dezembro de 2019, intitulada «Pacto Ecológico Europeu», COM(2019) 640 final.
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Artigo 2.o

O destinatário da presente decisão é o grupo de organizadores da iniciativa de cidadania europeia intitulada «COSMÉTICOS 
SEM CRUELDADE — POR UMA EUROPA SEM TESTES EM ANIMAIS» («SAVE CRUELTY-FREE COSMETICS — COMMIT 
TO A EUROPE WITHOUT ANIMAL TESTING»), representado pelas pessoas de contacto Sabrina ENGEL e Cezary 
WYSZYŃSKI.

Feito em Bruxelas, em 30 de junho de 2021.

Pela Comissão
Věra JOUROVÁ
Vice-Presidente
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DECISÃO DE EXECUÇÃO (UE) 2021/1137 DA COMISSÃO 

de 30 de junho de 2021

relativa ao pedido de registo da iniciativa de cidadania europeia intitulada «Pontuação ecológica 
europeia» («European EcoScore»), nos termos do Regulamento (UE) 2019/788 do Parlamento 

Europeu e do Conselho 

[notificada com o número C(2021) 4951] 

(Apenas faz fé o texto na língua inglesa) 

A COMISSÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (UE) 2019/788 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de abril de 2019, sobre a 
iniciativa de cidadania europeia (1), nomeadamente o artigo 6.o, n.os 2 e 3,

Considerando o seguinte:

(1) A 13 de maio de 2021, a Comissão recebeu um pedido de registo de uma iniciativa de cidadania europeia intitulada 
«European EcoScore» («Pontuação ecológica europeia»).

(2) Os objetivos desta iniciativa são formulados do seguinte modo: «Somos um movimento de cidadãos liderado por 
jovens de toda a Europa que querem tomar medidas concretas a favor do ambiente! Tendo em conta as ambições do 
Pacto Ecológico Europeu e do Acordo de Paris, apelamos à Comissão Europeia para que imponha uma “Pontuação 
ecológica europeia” fiável, consistindo esta de um rótulo destinado a fornecer aos consumidores europeus 
informações transparentes sobre o impacte ambiental dos produtos fabricados ou vendidos no mercado da União 
Europeia. Esta indicação obrigatória e claramente visível na embalagem forneceria uma informação simples e fiável 
sobre o impacte ambiental do produto, consoante a letra escolhida (“A” = muito respeitador do ambiente a “F” = 
muito prejudicial ao ambiente).»

(3) A iniciativa tem os seguintes objetivos específicos: «[1] permitir que os consumidores europeus façam escolhas 
informadas que tenham em conta o impacte ambiental dos produtos à venda, com base numa indicação clara e 
fiável; [2] incentivar os profissionais a reduzir o impacte ambiental dos seus produtos, salientando também os 
produtos que já respeitam o ambiente; [3] oferecer um rótulo uniforme baseado num cálculo normalizado para 
todo o território europeu, evitando que o consumidor seja confundido pela multiplicação de rótulos ambientais».

(4) Um anexo fornece mais pormenores sobre a temática, os objetivos e o contexto da iniciativa. Os organizadores 
congratulam-se com o facto de a União Europeia já estar a tomar medidas incisivas de combate às alterações 
climáticas. Alegam que existe uma procura crescente, por parte dos consumidores, de informações claras e 
transparentes sobre os produtos que compram. Referem o êxito de outras iniciativas e rótulos semelhantes, indicativos 
da qualidade nutricional dos produtos alimentares ou que dão conta do impacte ambiental dos produtos. Os 
organizadores afirmam que se trata principalmente de iniciativas privadas e que a abordagem e a aplicação carecem de 
harmonização ao nível da União Europeia. Na opinião dos organizadores, o rótulo europeu de pontuação ecológica 
proposto deveria ser obrigatório, oferecendo uma indicação uniforme baseada num processo de cálculo idêntico em 
toda a União. Os métodos de cálculo a utilizar deveriam ser determinados com base em provas científicas, devendo o 
rótulo ser facilmente acessível aos consumidores (por exemplo, um código de barras aposto nos produtos que pudesse 
ser lido digitalmente).

(5) Os organizadores convidam a Comissão a propor legislação que imponha a aposição, aos produtos fabricados ou 
vendidos na União, de um rótulo uniforme que forneça aos cidadãos da União Europeia informações transparentes 
sobre o impacte ambiental desses produtos.

(1) JO L 130 de 17.5.2019, p. 55.
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(6) Essa proposta poderia basear-se no artigo 114.o ou no artigo 192.o do Tratado. O artigo 114.o do Tratado constitui uma 
base jurídica que permite à Comissão propor medidas relativas à aproximação das disposições legislativas, 
regulamentares e administrativas dos Estados-Membros que tenham por objeto o estabelecimento e o funcionamento 
do mercado interno. O artigo 192.o do Tratado constitui uma base jurídica que permite à Comissão propor medidas 
destinadas a realizar os objetivos da política da União no domínio do ambiente, enunciados no artigo 191.o do Tratado, 
nomeadamente a preservação, a proteção e a melhoria da qualidade do ambiente, a proteção da saúde das pessoas, a 
utilização prudente e racional dos recursos naturais e a promoção, no plano internacional, de medidas destinadas a 
enfrentar os problemas regionais ou mundiais do ambiente, designadamente a combater as alterações climáticas.

(7) Por estes motivos, nenhuma parte da iniciativa extravasa manifestamente da competência da Comissão para 
apresentar propostas de atos legislativos da União com vista à aplicação dos Tratados.

(8) Esta conclusão não prejudica a apreciação do cumprimento, neste caso, das condições factuais e substantivas 
concretas necessárias para que a Comissão aja, incluindo a observância do princípio da proporcionalidade.

(9) O grupo de organizadores apresentou prova bastante de que preenche os requisitos estabelecidos no artigo 5.o, n.os 1 
e 2, do Regulamento (UE) 2019/788 e designou as pessoas de contacto em conformidade com o artigo 5.o, n.o 3, 
primeiro parágrafo, desse regulamento.

(10) A iniciativa não é manifestamente abusiva, frívola ou vexatória nem manifestamente contrária aos valores da União 
plasmados no artigo 2.o do Tratado da União Europeia nem aos direitos consagrados na Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia.

(11) A iniciativa intitulada «Pontuação ecológica europeia» («European EcoScore») deve, portanto, ser registada,

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO:

Artigo 1.o

É registada a iniciativa de cidadania europeia intitulada «Pontuação ecológica europeia» («European EcoScore»).

Artigo 2.o

O destinatário da presente decisão é o grupo de organizadores da iniciativa de cidadania europeia intitulada «Pontuação 
ecológica europeia» («European EcoScore»), representado pelas pessoas de contacto Antoine THILL e Elsa KRAEMER.

Feito em Bruxelas, em 30 de junho de 2021.

Pela Comissão
Věra JOUROVÁ
Vice-Presidente
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DECISÃO DE EXECUÇÃO (UE) 2021/1138 DA COMISSÃO 

de 7 de julho de 2021

que aprova, relativamente à Bulgária e à Roménia, os planos nacionais para a implementação dos 
sistemas de validação e respetivas alterações, em conformidade com o Regulamento (CE) 

n.o 1224/2009 do Conselho 

[notificada com o número C(2021) 5158] 

(Apenas fazem fé os textos nas línguas búlgara e romena) 

A COMISSÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1224/2009 do Conselho, de 20 de novembro de 2009, que institui um regime 
comunitário de controlo a fim de assegurar o cumprimento das regras da política comum das pescas, que altera os 
Regulamentos (CE) n.o 847/96, (CE) n.o 2371/2002, (CE) n.o 811/2004, (CE) n.o 768/2005, (CE) n.o 2115/2005, (CE) 
n.o 2166/2005, (CE) n.o 388/2006, (CE) n.o 509/2007, (CE) n.o 676/2007, (CE) n.o 1098/2007, (CE) n.o 1300/2008, (CE) 
n.o 1342/2008, e revoga os Regulamentos (CEE) n.o 2847/93, (CE) n.o 1627/94 e (CE) n.o 1966/2006 (1), nomeadamente o 
artigo 109.o, n.o 8,

Tendo em conta a apresentação dos planos nacionais para a implementação dos sistemas de validação pela Bulgária e pela 
Roménia,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do artigo 109.o, n.o 8, do Regulamento (CE) n.o 1224/2009, os Estados-Membros devem estabelecer 
planos nacionais para a implementação do sistema de validação dos dados registados em conformidade com esse 
regulamento, o que lhes permite definir prioridades para a validação e os controlos cruzados e para o seguimento a 
dar subsequentemente às incoerências, com base na gestão do risco. As alterações a esses planos são submetidas à 
Comissão para aprovação.

(2) Em 28 de outubro de 2020, a Bulgária apresentou à Comissão alterações ao seu plano nacional vigente, que fora 
aprovado pela Decisão de Execução 2013/82/UE da Comissão (2). Essas alterações cumprem as condições 
estabelecidas no artigo 109.o do Regulamento (CE) n.o 1224/2009 e nos artigos 143.o a 145.o do Regulamento de 
Execução (UE) n.o 404/2011 da Comissão (3). Por conseguinte, devem ser aprovadas.

(3) Em 9 de dezembro de 2020, a Roménia apresentou o seu plano nacional à Comissão para aprovação. Este plano está 
em conformidade com as condições estabelecidas no artigo 109.o do Regulamento (CE) n.o 1224/2009 e com os 
artigos 143.o a 145.o do Regulamento de Execução (UE) n.o 404/2011 da Comissão. Por conseguinte, deve ser 
aprovado.

(4) A presente decisão constitui a decisão de aprovação, na aceção do artigo 109.o, n.o 8, do Regulamento (CE) 
n.o 1224/2009.

(5) A Comissão acompanhará a aplicação dos planos nacionais no que respeita ao seu funcionamento efetivo e à sua 
capacidade para assegurar que os dados comunicados à Comissão em conformidade com o artigo 33.o do 
Regulamento (CE) n.o 1224/2009 são completos e exatos e são transmitidos nos prazos legais. Se se considerar 
necessário alterar os planos nacionais de validação atentos os resultados das verificações, inspeções e auditorias 
realizadas pela Comissão no âmbito do título X do Regulamento (CE) n.o 1224/2009, os Estados-Membros devem 
fazê-lo em conformidade,

(1) JO L 343 de 22.12.2009, p. 1.
(2) Decisão de Execução 2013/82/UE da Comissão, de 13 de fevereiro de 2013, relativa à aprovação pela Comissão de planos nacionais 

para a implementação dos sistemas de validação em conformidade com o artigo 109.o, n.o 8, do Regulamento (CE) n.o 1224/2009 do 
Conselho (JO L 44 de 15.2.2013, p. 18).

(3) Regulamento de Execução (UE) n.° 404/2011 da Comissão, de 8 de abril de 2011, que estabelece as regras de execução do 
Regulamento (CE) n.° 1224/2009 do Conselho que institui um regime comunitário de controlo a fim de assegurar o cumprimento das 
regras da política comum das pescas (JO L 112 de 30.4.2011, p. 1).
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ADOTOU A PRESENTE DECISÃO:

Artigo 1.o

São aprovadas as alterações do plano nacional para a implementação do sistema de validação apresentadas em 
28 de outubro de 2020 pela Bulgária, em conformidade com o artigo 109.o, n.o 8, do Regulamento (CE) n.o 1224/2009.

Artigo 2.o

É aprovado o plano nacional para a implementação do sistema de validação apresentado em 9 de dezembro de 2020 pela 
Roménia, em conformidade com o artigo 109.o, n.o 8, do Regulamento (CE) n.o 1224/2009.

Artigo 3.o

Se, com base nos resultados das verificações, inspeções e auditorias realizadas no âmbito do título X do Regulamento (CE) 
n.o 1224/2009, considerar que os planos de validação aprovados em conformidade com os artigos 1.o e 2.o não asseguram 
o cumprimento efetivo pelos Estados-Membros das obrigações estabelecidas pelo artigo 109.o do Regulamento (CE) 
n.o 1224/2009, a Comissão pode, após consulta aos Estados-Membros interessados, solicitar a alteração dos planos. Os 
Estados-Membros devem alterar os respetivos planos de validação em conformidade com esse pedido.

Artigo 4.o

Os destinatários da presente decisão são a República da Bulgária e a República da Roménia.

Feito em Bruxelas, em 7 de julho de 2021.

Pela Comissão
Virginijus SINKEVIČIUS

Membro da Comissão
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REGULAMENTOS INTERNOS E DE PROCESSO

Decisão n.o  

160/21 A do CESE que estabelece normas internas relativas a limitações de certos direitos dos 
titulares dos dados em relação ao tratamento de dados pessoais no contexto de atividades realizadas 

pelo Comité Económico e Social Europeu 

O COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU,

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (UE) 2018/1725 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2018, 
relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos 
órgãos e organismos da União e à livre circulação desses dados, e que revoga o Regulamento (CE) n.o 45/2001 e a Decisão 
n.o 1247/2002/CE (1) (a seguir designado «Regulamento»), nomeadamente o artigo 25.o,

Tendo consultado a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados (a seguir designada «AEPD»),

CONSIDERANDO O SEGUINTE:

(1) O Comité Económico e Social Europeu (a seguir designado «CESE») está habilitado a proceder a inquéritos 
administrativos e a processos pré-disciplinares, disciplinares e de suspensão, em conformidade com o Estatuto dos 
Funcionários da União Europeia (a seguir designado «Estatuto dos Funcionários») e o Regime Aplicável aos Outros 
Agentes da União Europeia (a seguir designado «ROA»), estabelecidos no Regulamento (CEE, Euratom, CECA) 
n.o 259/68 do Conselho (2), e nos termos da Decisão do CESE n.o 635/05-A, de 7 de dezembro de 2005, que 
estabelece as disposições gerais de execução que regem os processos disciplinares e os inquéritos administrativos;

(2) Nos termos do Regulamento (UE, Euratom) n.o 883/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho (3), o Organismo 
Europeu de Luta Antifraude (a seguir designado «OLAF») efetua inquéritos internos nas instituições, órgãos, e 
organismos da UE. Em 13 de janeiro de 2016, o CESE e o OLAF assinaram acordos administrativos conjuntos para 
estabelecer um quadro estruturado de cooperação e facilitar o rápido intercâmbio de informações entre si;

(3) Nos termos dos artigos 22.o-A e 22.o-B do Estatuto dos Funcionários e dos artigos 11.o e 81.o do ROA, os membros 
do pessoal do CESE têm a obrigação de comunicar informações sobre possíveis atividades ilegais, incluindo fraude 
ou corrupção, lesivas dos interesses da União. Os membros do pessoal estão igualmente obrigados a comunicar 
condutas relacionadas com o exercício de atividades profissionais, que possam revelar um incumprimento grave 
dos deveres dos funcionários da União. Tais disposições são reguladas a nível interno pela Decisão do CESE 
n.o 053/16-A, de 2 de março de 2016, que estabelece regras em matéria de denúncia de disfuncionamentos;

(1) JO L 295 de 21.11.2018, p. 39.
(2) Regulamento (CEE, Euratom, CECA) no 259/68 do Conselho, de 29 de fevereiro de 1968, que fixa o Estatuto dos Funcionários das 

Comunidades Europeias assim como o Regime Aplicável aos Outros Agentes destas Comunidades, e institui medidas especiais 
temporariamente aplicáveis aos funcionários da Comissão (JO L 56 de 4.3.1968, p. 1).

(3) Regulamento (UE, Euratom) n.o 883/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de setembro de 2013, relativo aos inquéritos 
efetuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) e que revoga o Regulamento (CE) n.o 1073/1999 do Parlamento 
Europeu e do Conselho e o Regulamento (Euratom) n.o 1074/1999 do Conselho (JO L 248 de 18.9.2013, p. 1).
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(4) O CESE instaurou uma política para prevenir e lidar eficazmente com os casos atuais ou futuros de assédio moral e 
sexual no local de trabalho, conforme previsto na Decisão n.o 200/14-A do CESE, de 26 de setembro de 2014, 
relativa aos procedimentos para prevenir e lidar com o assédio moral e sexual no local de trabalho no secretariado 
do CESE. A decisão estabelece um procedimento informal e um procedimento formal. No procedimento informal, a 
alegada vítima de assédio pode contactar os conselheiros confidenciais do CESE, e a autoridade investida do poder de 
nomeação pode tomar medidas antes de iniciar um inquérito administrativo formal, se for caso disso;

(5) Nos termos do artigo 24.o do Estatuto dos Funcionários e dos artigos 11.o e 81.o do ROA, os membros do pessoal do 
CESE têm direito a assistência em procedimentos contra autores de ameaças, ultrajes, injúrias, difamações ou 
atentados contra pessoas e bens de que sejam alvo eles próprios ou os membros da sua família, por causa da sua 
qualidade e das suas funções. Os membros do pessoal do CESE têm o direito de submeter requerimentos à 
autoridade investida do poder de nomeação nos termos do artigo 25.o do Estatuto dos Funcionários e dos artigos 
11.o e 81.o do ROA, ou do artigo 90.o, n.o 1, do Estatuto dos Funcionários e dos artigos 46.o e 124.o do ROA. Nos 
termos do artigo 90.o, n.o 2, do Estatuto dos Funcionários e dos artigos 46.o e 124.o do ROA, os membros do 
pessoal do CESE têm igualmente o direito de apresentar uma reclamação contra um ato que lhe cause prejuízo;

(6) O CESE realiza procedimentos de seleção para seleção, recrutamento, nomeação e avaliação do seu pessoal, nos 
termos dos artigos 29.o e 43.o do Estatuto dos Funcionários e dos artigos 12.o e 82.o do ROA;

(7) Os membros do pessoal do CESE têm o direito de consultar o seu processo médico, nos termos do artigo 26.o-A do 
Estatuto dos Funcionários e dos artigos 11.o e 81.o do ROA;

(8) O CESE está habilitado a proceder a inquéritos internos nos termos do artigo 74.o, n.o 8, do Regulamento (UE, 
Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho (4) (a seguir designado «Regulamento Financeiro»), 
bem como a verificações na aceção do artigo 116.o, n.o 4, do Regulamento Financeiro.

(9) O CESE está sujeito a auditorias internas das suas atividades, efetuadas pelo auditor interno, em conformidade com o 
artigo 118.o do Regulamento Financeiro;

(10) O CESE realiza procedimentos de contratação pública nos termos do Título VII do Regulamento Financeiro;

(11) No contexto dos inquéritos administrativos, auditorias e verificações atrás referidos, o CESE coopera com outras 
instituições, órgãos e organismos da União;

(12) O CESE pode cooperar com as autoridades nacionais de países terceiros e as organizações internacionais, quando 
solicitado, ou por iniciativa própria;

(13) O CESE pode também cooperar com as autoridades públicas dos Estados-Membros da UE, quando solicitado, ou por 
iniciativa própria. Essa cooperação pode também alargar-se ao intercâmbio de informações no contexto de 
investigações criminais ou financeiras;

(14) O CESE intervém em processos no Tribunal de Justiça da União Europeia quando submete uma questão à apreciação 
do Tribunal de Justiça, quando defende uma decisão que tenha adotado e que tenha sido contestada perante o 
Tribunal de Justiça ou quando intervém em processos relevantes para as suas funções. Neste contexto, o CESE 
poderá ter de preservar a confidencialidade dos dados pessoais contidos em documentos obtidos pelas partes ou 
pelos intervenientes;

(15) O CESE realiza as atividades necessárias a fim de garantir a segurança de pessoas, bens e informação. Estas atividades, 
por exemplo, inquéritos para determinar se houve violação da Decisão n.o 222/19-A (5), podem ser tratadas 
internamente ou com envolvimento externo;

(4) Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições 
financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.o 1296/2013, (UE) n.o 1301/2013, (UE) 
n.o 1303/2013, UE n.o 1304/2013, (UE) n.o 1309/2013, (UE) n.o 1316/2013, (UE) n.o 223/2014 e (UE) n.o 283/2014, e a Decisão 
n.o 541/2014/UE, e revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.o 966/2012 (JO L 193 de 30.7.2018, p. 1).

(5) Decisão do secretário-geral do CESE (n.o 229/19-A) e do secretário-geral do CR (n.o 177/2019), de 4 de setembro de 2019, relativa às 
regras gerais de utilização do sistema informático.
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(16) Nos termos do artigo 45.o, n.o 2, do Regulamento, o encarregado da proteção de dados, por iniciativa própria ou a 
pedido do responsável pelo tratamento ou do processador, do Comité do Pessoal ou de qualquer interessado, pode 
investigar questões e factos diretamente relacionados com as suas funções de que tenha tido conhecimento;

(17) Para cumprir as suas funções, o CESE recolhe e trata informações e diversas categorias de dados pessoais, incluindo 
os dados de identificação de pessoas singulares, os dados de contacto, as funções e tarefas profissionais, as 
informações sobre conduta e desempenho privados e profissionais e os dados financeiros. O CESE, representado 
pelo seu presidente, atua como responsável pelo tratamento de dados;

(18) Por conseguinte, nos termos do Regulamento, o CESE está obrigado a prestar informações aos titulares dos dados 
sobre essas atividades de tratamento e a respeitar os seus direitos enquanto titulares de dados;

(19) O CESE poderá estar obrigado a conciliar esses direitos com os objetivos dos inquéritos administrativos, auditorias, 
verificações e processos judiciais. Poderá igualmente ser-lhe exigido que pondere os direitos de um titular dos dados 
em face dos direitos e liberdades fundamentais de outros titulares de dados. Para o efeito, o artigo 25.o do 
Regulamento atribui ao CESE, sob condições estritas, a possibilidade de limitar a aplicação dos artigos 4.o, 14.o a 22. 
° e 35.°, bem como, em circunstâncias extraordinárias, do artigo 36.o do Regulamento, na medida em que as suas 
disposições correspondam aos direitos e às obrigações previstos nos artigos 14.o a 22.°. A menos que as limitações 
estejam previstas num ato jurídico adotado com base nos Tratados, é necessário adotar regras internas que atribuam 
ao CESE o direito de limitar esses direitos;

(20) O CESE poderá, por exemplo, ter de limitar o fornecimento de informações sobre o tratamento de dados pessoais ao 
titular dos dados no âmbito de atividades preliminares à decisão de iniciar um inquérito administrativo ou durante o 
próprio inquérito, antes de um eventual arquivamento do processo ou de uma fase pré-disciplinar. Em determinadas 
circunstâncias, a prestação dessas informações pode afetar seriamente a capacidade do CESE para conduzir o 
inquérito de forma eficaz, sempre que, por exemplo, exista o risco de o titular de dados destruir provas ou interferir 
com potenciais testemunhas antes de estas serem inquiridas. O CESE poderá também ter de proteger os direitos e 
liberdades das testemunhas, bem como os de outras pessoas envolvidas;

(21) Poderá ser necessário proteger o anonimato de uma testemunha ou de um denunciante que tenha pedido para não 
ser identificado. Nesse caso, o CESE pode decidir limitar o acesso à identidade, às declarações e a outros dados 
pessoais dessas pessoas, a fim de proteger os seus direitos e liberdades;

(22) Poderá ser necessário proteger as informações confidenciais de um membro do pessoal que tenha contactado os 
conselheiros confidenciais do CESE no contexto de um procedimento informal. Nesse caso, o CESE poderá ter de 
limitar o acesso à identidade, às declarações e a outros dados pessoais da alegada vítima de assédio, do alegado autor 
do assédio e de outras pessoas envolvidas, a fim de proteger os direitos e as liberdades de todas as partes em causa. A 
mesma limitação poderá ser necessária também no caso do procedimento formal;

(23) No que concerne aos procedimentos de seleção, recrutamento, nomeação e avaliação do pessoal, bem como aos 
processos de adjudicação de contratos públicos, o direito de acesso, retificação, apagamento e limitação apenas 
pode ser exercido em determinados momentos e nas condições previstas nos procedimentos pertinentes, a fim de 
salvaguardar os direitos de outros titulares de dados e cumprir os princípios da igualdade de tratamento e do sigilo 
das deliberações;

(24) O CESE apenas deve aplicar limitações quando estas respeitem a essência dos direitos e liberdades fundamentais, 
sejam estritamente necessárias e proporcionadas numa sociedade democrática. A decisão do CESE de impor tais 
limitações deve ser fundamentada;

(25) Em cumprimento do princípio da responsabilização, o CESE deve manter um registo da sua aplicação de limitações;

(26) Quando do tratamento de dados pessoais trocados com outras organizações no âmbito das suas funções, o CESE e 
essas organizações devem consultar-se mutuamente sobre os motivos potenciais para impor limitações e sobre a 
necessidade e proporcionalidade dessas limitações, a menos que tal comprometa as atividades do CESE;
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(27) O artigo 25.o, n.o 6, do Regulamento obriga o responsável pelo tratamento de dados a informar os titulares dos dados 
dos principais motivos de aplicação da limitação e do seu direito de apresentar uma reclamação à AEPD;

(28) Nos termos do artigo 25.o, n.o 8, do Regulamento, o CESE tem o direito de adiar, omitir ou recusar a comunicação de 
informações ao titular dos dados sobre os motivos da aplicação de uma limitação, caso tal comunicação seja 
suscetível de anular o efeito da limitação imposta. O CESE deve avaliar, caso a caso, se a comunicação da limitação 
anularia o seu efeito;

(29) O CESE deve levantar a limitação logo que as condições que a justificam deixem de ser aplicáveis e avaliar 
regularmente essas condições;

(30) A fim de garantir a máxima proteção dos direitos e liberdades dos titulares dos dados e em conformidade com o 
artigo 44.o, n.o 1, do Regulamento, o encarregado da proteção de dados do CESE deve ser consultado em tempo útil 
antes de quaisquer limitações serem aplicadas e deve verificar a sua conformidade com a presente decisão;

(31) Os artigos 15.o, n.o 4, e 16.o, n.o 5, do Regulamento preveem exceções ao direito dos titulares dos dados à 
informação. Caso estas exceções sejam aplicáveis, não será necessário que o CESE aplique uma limitação nos termos 
da presente decisão,

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO:

Artigo 1.o

Objeto e âmbito de aplicação

1.1. A presente decisão estipula regras relativas às condições ao abrigo das quais o CESE pode limitar a aplicação dos 
artigos 4.o, 14.o a 22.o e 35.o, bem como, em circunstâncias extraordinárias, do artigo 36.o do Regulamento, nos termos do 
artigo 25.o do Regulamento.

1.2. O CESE, enquanto responsável pelo tratamento de dados, é representado pelo seu presidente.

Artigo 2.o

Limitações

2.1. O CESE pode limitar a aplicação dos direitos consagrados nos artigos 4.o, 14.o a 22.o e 35.o, bem como, em 
circunstâncias extraordinárias, no artigo 36.o do Regulamento, pelos seguintes motivos e para os fins a seguir indicados:

a) nos termos do artigo 25.o, n.o 1, alíneas b), c), f), g) e h), do Regulamento, ao realizar inquéritos administrativos, 
atividades preliminares à decisão de iniciar um inquérito administrativo, processos pré-disciplinares, disciplinares e de 
suspensão ao abrigo do artigo 86.o e do anexo IX do Estatuto dos Funcionários e da Decisão do CESE n.o 635/05-A, de 
7 de dezembro de 2005, que estabelece as disposições gerais de execução que regem os processos disciplinares e os 
inquéritos administrativos;

b) nos termos do artigo 25.o, n.o 1, alíneas b), c), f), g) e h), do Regulamento, ao cooperar com o OLAF, nomeadamente 
quando fornece ao OLAF informações e documentos, notifica casos ao OLAF ou trata informações e documentos do 
OLAF;

c) nos termos do artigo 25.o, n.o 1, alínea h), do Regulamento, ao assegurar que os membros do pessoal do CESE possam 
comunicar factos confidencialmente sempre que considerem que existem irregularidades graves, como previsto na 
Decisão do CESE n.o 053/16-A, de 2 de março de 2016, que estabelece regras internas em matéria de denúncia de 
disfuncionamentos;

d) nos termos do artigo 25.o, n.o 1, alínea h), do Regulamento, ao assegurar que os membros do pessoal do CESE possam 
contactar os conselheiros confidenciais no contexto de um procedimento informal e, subsequentemente e se for caso 
disso, a autoridade investida do poder de nomeação no âmbito do procedimento formal, conforme definido na 
Decisão do CESE n.o 200/14-A, de 26 de setembro de 2014, relativa aos procedimentos para prevenir e lidar com o 
assédio moral e sexual no local de trabalho no secretariado do CESE;
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e) nos termos do artigo 25.o, n.o 1, alínea h), do Regulamento, ao tratar um pedido de assistência na aceção do artigo 24.o 

do Estatuto dos Funcionários, um pedido na aceção do artigo 25.o do Estatuto dos Funcionários, um pedido na aceção 
do artigo 90.o, n.o 1, do Estatuto dos Funcionários ou uma reclamação na aceção do artigo 90.o, n.o 2, do Estatuto dos 
Funcionários;

f) nos termos do artigo 25.o, n.o 1, alíneas c) e h), do Regulamento, ao realizar procedimentos de seleção, recrutamento, 
nomeação e avaliação do pessoal;

g) nos termos do artigo 25.o, n.o 1, alíneas c) e h), do Regulamento, ao realizar procedimentos de contratação pública;

h) nos termos do artigo 25.o, n.o 1, alínea h), do Regulamento, quando do tratamento de dados médicos, constantes do 
relatório médico dos titulares dos dados, geridos pelo Serviço Médico-Social do CESE;

i) nos termos do artigo 25.o, n.o 1, alíneas c), g) e h), do Regulamento, ao efetuar verificações na aceção do artigo 116.o, 
n.o 4, do Regulamento Financeiro ou no âmbito do tratamento de irregularidades financeiras na aceção do artigo 93.o 

do Regulamento Financeiro;

j) nos termos do artigo 25.o, n.o 1, alíneas c), g) e h), do Regulamento, ao realizar auditorias internas relativamente a 
atividades ou departamentos do CESE, em conformidade com o artigo 118.o do Regulamento Financeiro;

k) nos termos do artigo 25.o, n.o 1, alíneas c), d), g) e h), do Regulamento, ao prestar assistência a outras instituições, 
órgãos e organismos da União, ao receber assistência destes ou ao cooperar com estes no contexto das atividades 
previstas nas alíneas a) a j) do presente número e nos termos dos acordos de nível de serviço, memorandos de 
entendimento e acordos de cooperação pertinentes;

l) nos termos do artigo 25.o, n.o 1, alíneas c), g) e h), do Regulamento, ao prestar assistência às autoridades nacionais de 
países terceiros e organizações internacionais, ao receber assistência destas ou ao cooperar com tais autoridades e 
organizações, quando solicitado ou por iniciativa própria;

m) nos termos do artigo 25.o, n.o 1, alíneas c), g) e h), do Regulamento, ao prestar assistência e cooperação às autoridades 
públicas dos Estados-Membros da UE ou ao receber assistência e cooperação destas, quando solicitado ou por 
iniciativa própria;

n) nos termos do artigo 25.o, n.o 1, alínea e), do Regulamento, quando do tratamento de dados pessoais constantes de 
documentos obtidos pelas partes ou pelos intervenientes no âmbito de um processo no Tribunal de Justiça da União 
Europeia;

o) nos termos do artigo 25.o, n.o 1, alíneas c), d) e h), do Regulamento, no exercício de atividades destinadas a garantir a 
segurança de pessoas, bens e informações relacionados com as atividades ou os departamentos do CESE;

p) nos termos do artigo 25.o, n.o 1, alíneas c), g) e h), do Regulamento, ao realizar inquéritos sobre questões e factos 
relacionados com a proteção de dados, em conformidade com o artigo 45.o, n.o 2, último período, do Regulamento.

2.2. Qualquer limitação deve respeitar a essência dos direitos e liberdades fundamentais e constituir uma medida 
necessária e proporcionada numa sociedade democrática.

2.3. Deve avaliar-se a necessidade e proporcionalidade de uma limitação, caso a caso, antes da aplicação da mesma. As 
limitações devem limitar-se ao estritamente necessário para alcançar os seus objetivos.

2.4. O CESE deve elaborar, para efeitos de responsabilização, um registo que descreva as razões das limitações aplicadas, 
os motivos aplicáveis de entre os enumerados no n.o 1 e o resultado da avaliação de necessidade e proporcionalidade. Os 
referidos documentos são incluídos num registo e colocados à disposição da AEPD, a pedido desta.

2.5. Quando do tratamento de dados pessoais recebidos de outras organizações no âmbito das suas funções, o CESE 
deve consultar essas organizações sobre os motivos potenciais para impor limitações e sobre a necessidade e proporcio
nalidade das limitações em causa, a menos que tal comprometa as atividades do CESE.
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Artigo 3.o

Riscos para os direitos e liberdades dos titulares dos dados

3.1. Sempre que o CESE avaliar a necessidade e proporcionalidade de uma limitação, deve considerar os potenciais 
riscos para os direitos e liberdades do titular dos dados.

3.2. As avaliações dos riscos para os direitos e liberdades dos titulares de dados decorrentes da imposição de limitações e 
os pormenores sobre o período de aplicação dessas limitações são registados no registo das atividades de tratamento 
pertinentes, conservado pelo CESE nos termos do artigo 31.o do Regulamento. Devem igualmente ser registados em 
quaisquer avaliações de impacto sobre a proteção de dados relativas a essas limitações realizadas nos termos do artigo 39.o 

do Regulamento.

Artigo 4.o

Garantias e prazos de conservação

4.1. O CESE deve aplicar garantias para evitar o abuso, o acesso ou a transferência ilícitos dos dados pessoais 
relativamente aos quais se aplicam ou podem ser aplicadas limitações. Estas garantias incluem medidas técnicas e 
organizativas e, se for caso disso, devem ser descritas nas decisões, procedimentos e disposições de aplicação internos do 
CESE. Tais garantias devem incluir:

a) uma definição clara das funções, responsabilidades e etapas processuais;

b) se for caso disso, um ambiente eletrónico seguro que impeça o acesso ilícito ou acidental a dados eletrónicos e a 
transferência ilícita ou acidental de dados eletrónicos para pessoas não autorizadas;

c) se for caso disso, a conservação segura e o tratamento de documentos em papel;

d) a monitorização adequada das limitações e uma revisão periódica da sua aplicação;

As revisões referidas na alínea d) são realizadas pelo menos de seis em seis meses.

4.2. As limitações são levantadas assim que cessarem as circunstâncias que as justificam.

4.3. Os dados pessoais são conservados em conformidade com as regras de conservação do CESE aplicáveis, a definir 
nos registos mantidos nos termos do artigo 31.o do Regulamento. No termo do período de conservação, os dados pessoais 
são apagados, anonimizados ou transferidos para arquivos em conformidade com o artigo 13.o do Regulamento.

Artigo 5.o

Participação do encarregado da proteção de dados

5.1. O encarregado da proteção de dados do CESE é informado sem demora injustificada sempre que os direitos dos 
titulares dos dados sejam objeto de limitações em conformidade com a presente decisão. É-lhe concedido acesso aos 
registos conexos e a quaisquer documentos relativos ao contexto factual ou jurídico.

5.2. O encarregado da proteção de dados do CESE pode solicitar o reexame da aplicação de uma limitação. O CESE 
informa, por escrito, o encarregado da proteção de dados acerca do resultado do reexame.

5.3. O CESE documenta a intervenção do encarregado da proteção de dados na aplicação da limitação, incluindo as 
informações comunicadas.

Artigo 6.o

Informação ao titular dos dados sobre as limitações aos seus direitos

6.1. O CESE inclui nos avisos relativos à proteção de dados publicados no seu sítio Web ou na intranet as informações 
gerais sobre as potenciais limitações dos direitos dos titulares dos dados nos termos do artigo 2.o, n.o 1. As informações 
devem abranger os direitos que podem ser limitados, os motivos que podem justificar a aplicação das limitações e a 
duração da eventual limitação.
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6.2. O CESE informa individualmente os titulares dos dados, por escrito e sem demora injustificada, acerca das 
limitações atuais ou futuras aos seus direitos. O CESE informa o titular dos dados acerca dos principais motivos em que se 
baseia a aplicação da limitação, do seu direito de consultar o encarregado da proteção de dados com vista a contestar a 
limitação e do seu direito de apresentar uma reclamação à AEPD.

6.3. O CESE pode adiar, omitir ou recusar a prestação de informações sobre os motivos de uma limitação e o direito de 
apresentar uma reclamação à AEPD enquanto tal for necessário para prevenir que essa prestação de informações anule o 
efeito da limitação. A avaliação de tal justificação deve ser efetuada caso a caso. O CESE deve prestar as informações ao 
titular dos dados a partir do momento em que tal não anule o efeito da referida limitação.

Artigo 7.o

Comunicação de uma violação de dados pessoais ao titular dos dados

7.1. Sempre que o CESE esteja obrigado a comunicar uma violação de dados nos termos do artigo 35.o, n.o 1, do 
Regulamento, este pode, em circunstâncias excecionais, limitar total ou parcialmente essa comunicação. Deve documentar 
em nota as razões da limitação, o seu fundamento jurídico nos termos do artigo 2.o e uma avaliação da sua necessidade e 
proporcionalidade. A nota é comunicada à AEPD no momento da notificação da violação de dados pessoais.

7.2. Se os motivos da limitação deixarem de se aplicar, o CESE deve comunicar a violação dos dados pessoais ao titular 
dos dados e informá-lo sobre os principais motivos da limitação e sobre o seu direito de apresentar uma reclamação à 
AEPD.

Artigo 8.o

Confidencialidade das comunicações eletrónicas

8.1. Em circunstâncias extraordinárias, o CESE pode limitar o direito à confidencialidade das comunicações eletrónicas 
previsto no artigo 36.o do Regulamento. Tais limitações devem cumprir o disposto na Diretiva 2002/58/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho (6).

8.2. Sem prejuízo do disposto no artigo 6.o, n.o 3, da presente decisão, que permite ao CESE, em circunstâncias 
excecionais, limitar o direito à confidencialidade das comunicações eletrónicas, deve informar o titular dos dados em 
causa, na sua resposta a qualquer pedido deste, acerca dos principais motivos em que se baseia a aplicação da limitação e 
do seu direito de apresentar uma reclamação à AEPD.

Artigo 9.o

Entrada em vigor

A presente decisão entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

Feito em Bruxelas, em 21 de junho de 2021.

Christa SCHWENG
A Presidente

(6) Diretiva 2002/58/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de julho de 2002, relativa ao tratamento de dados pessoais e à 
proteção da privacidade no setor das comunicações eletrónicas (JO L 201 de 31.7.2002, p. 37)
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